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APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO REIVINDICATÓRIA -  RAZÕES
RECURSAIS - FUNDAMENTOS QUE NÃO SE PRESTAM A
ATACAR  A  SENTENÇA  RECORRIDA  –  ALEGAÇÕES
DISSOCIADAS DO QUE RESTOU DECIDIDO EM PRIMEIRO
GRAU -  AFRONTA AO ART. 514 DO CPC -  VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  -  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL - ART. 557, CAPUT, DO
CPC. SEGUIMENTO NEGADO1.

Ausentes  as  razões  recursais  ou  sendo  estas  totalmente
dissociadas  da  decisão  recorrida,  isto  é,  não  verificado  o
contraste efetivo entre a decisão recorrida e os fundamentos
fáticos e jurídicos constantes na insurgência, demonstra-se a
ofensa ao art. 514, II, do CPC 1973, sendo tal deficiência óbice
incontornável ao conhecimento do Apelo.

O  recurso  manifestamente  inadmissível  deve  ser  julgado
monocraticamente  pelo  relator,  por  medida  de  celeridade  e
economia  processuais,  com espeque  no  art.  557,  caput,  do
CPC 1973. 

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Flávio  Cabral
irresignado com a sentença prolatada às fls. 88/91 pelo Juízo de Direito da 2ª Vara
da  Fazenda  Pública  da  Comarca  de  Capital  nos  autos  da  Ação  Reivindicatória
ajuizada pela Empresa Paraíbana de Abastecimento e Serviços Agrícolas – EMPASA
em face do Apelante. 

               A EMPASA, na peça vestibular, sustentou que celebrou

1(…) 3. A expressão "negará seguimento", contida no caput do art. 557 do CPC, não abarca somente
a possibilidade de improvimento do recurso, mas também a de não-conhecimento desse. (…) (AgRg
no Ag 801.112/BA, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01.03.2007, DJ
15.03.2007 p. 297)



Termo de Permissão Remunerada de uso com o demandado, referente ao imóvel
localizado  à  Avenida  Raniere  Mazille,  sem  número,  Cristo  Redentor,  João
Pessoa/PB,  na  área  interna,  Bloco  ATP000030  lanchonete,  pelo  prazo  de  cinco
anos, com contraprestação mensal no valor de R$ 133,39.

Contudo,  o  promovido  tem  apresentado  conduta  imprópria
(embriaguez,  desordem  pública,  descaso  ante  as  orientações  dos  funcionários
(seguranças) da promovente), além de permanecer frequentemente em situação de
inadimplência. Tendo havido a rescisão contratual por tais motivos, o promovido se
manteve inerte quanto á desocupação do imóvel, o que ensejou a presente Ação,
visando a retomada da posse do imóvel. 

Contestando,  o  réu  alegou  que não incorreu nas  condutas  a  ele
imputadas. Quanto à inadimplência, afirmou que tentou pagar, mas a EMPASA não
aceitou receber os valores, sendo a sua rescisão fundada em motivação meramente
política. 

Sobreveio sentença, julgando procedente o pedido para determinar
a  reintegração  de  posse  no  imóvel  descrito  na  exordial.  Condenou  em  custas
processuais  e  honorários  advocatícios,  esses  últimos  fixados  no  valor  de  R$
1.000,00, ressalvada a suspensão ante a gratuidade da Justiça. 

Em razões recursais (fls. 93/105), o apelante postulou a reforma da
sentença, a fim de ser julgada improcedente a demanda, tergiversando sobre: a)
perseguição da apelada a fim de que o apelante deixasse o imóvel; b) necessidade
de incidência do CDC no caso concreto; c) declaração de nulidade da cobrança,
abrindo-se  prazo  para  pagamento  em  quarenta  e  oito  horas  e  condenação  da
apelada ao pagamento de indenização por danos morais.

Em sede de contrarrazões, às fls. 109/112, a apelada manifestou-se
pelo desprovimento do recurso, sob a alegação de que  “a verdade é que a parte
recorrente encontrava-se em débito desde julho de 2014, conforme já provou nos
autos, fato este que juntamente com o comportamento inadequado do recorrente,
culminara, com a revogação do Termo de Permissão de Uso” (fl. 111).

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.120/121, opinou
pelo prosseguimento regular do recurso, ante a ausência de interesse público que
justifique a intervenção ministerial obrigatória.

É o relatório.

Decido.

A sentença recorrida restou assim ementada:

ORDINÁRIA.  REIVINDICATÓRIA.  TERMO  DE  PERMISSÃO  DE
USO.  DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DA  REMUNERAÇÃO  PELA
PERMISSÃO  DE  USO.  INADIMPLÊNCIA DO  PERMISSIONÁRIO.
REVOGAÇÃO  DO  TERMO.  POSSIBILIDADE.  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

“Permissão  é o ato administrativo discricionário e precário pelo qual
a  Administração  consente  que  o  particular  execute  serviço  de
utilidade pública ou utilize privativamente bem público. Como regra, a



permissão  é  ato  discricionário  e  precário,  no  sentido  de  que  o
administrador pode sopesar critérios administrativos para expedi-la,
de um lado e de outro não será conferido ao permissionário o direito
à  continuidade  do  que  foi  permitido,  de  modo  que  poderá  o
consentimento  ser  posteriormente  revogado  sem  indenização  ao
prejudicado”  (Manual  de  Direito  Administrativo  –  José dos  Santos
Carvalho Filho – 17ª edição – p. 128)

Em  suas  razões  recursais,  como  já  relatado,  o apelante  trouxe
argumentos completamente dissociados do que restou decidido em primeiro grau,
passando ao largo da discussão essencial  sobre a qual  se centrou a conclusão
jurídica adotada pelo magistrado de primeiro grau. 

Da simples leitura dos argumentos recursais, verifico claramente que
não há relação desses com a motivação da sentença recorrida,  porquanto  essa
fundou seu entendimento na ausência de óbice à rescisão do termo de permissão de
uso  –   e  consequente  imissão  na  posse  do  bem  –  decorrente  de  reiterada
inadimplência do permissionário, comprovada nos autos.

Ora, é evidente que em momento algum a apelante atacou de forma
específica  os  fundamentos  da  sentença  recorrida,  desatendendo,  por  isso,  o
comando do art. 514, II, do CPC 1973.

Assim,  entendo  que  há  deficiência  incontornável  nas  razões
recursais, tendo em conta que não cuidou o apelante de informar ao Tribunal os
motivos pelos quais a sentença deve ser reformada por má apreciação da questão
de direito analisada, tampouco apontou qualquer erro processual relacionado com o
trâmite destes autos, agindo em total afronta ao princípio da dialeticidade.

Nesse compasso, ensina Nelson Nery Júnior que "O apelante deve
dar  as  razões,  de  fato  e  de  direito,  pelas  quais  entende  deva  ser  anulada  ou
reformada a sentença recorrida. Sem as razões do inconformismo, o recurso não
pode ser conhecido"2. 

Desse  modo,  não  verificado  o  contraste  efetivo  entre  a  decisão
recorrida e os fundamentos fáticos e jurídicos constantes na insurgência  não há
meios de se saber qual foi a matéria devolvida para conhecimento do Tribunal. 

Também não é o caso de devolver ao Tribunal matérias suscitadas,
discutidas e não analisadas por inteiro na sentença (art. 515, § 1º, do CPC 1973),
pois  sequer  se  desincumbiu  a  apelante  de  relacionar  o  tema  ali  tratado  com
quaisquer das nuances trazidas por esta lide. 

Com relação ao tema, transcreve-se precedente do STJ:

AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO DO ESTADO
DE  PERNAMBUCO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ARTIGO  535  DO
CPC.  ALEGADA VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO
FUNDADO  NO  EXAME  DE  MATÉRIA  DE  ÍNDOLE  LOCAL.
SÚMULA  280  DO  STF.  AGRAVO  INTERPOSTO  PELOS
SERVIDORES.
NÃO-CONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS

2NERY JUNIOR, Nelson. Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 13 ed. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013.



FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVOS
REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
(…)  4. Agravo dos Servidores. Os agravantes não impugnaram,
como seria de rigor,  todos os fundamentos da decisão ora
agravada,  circunstância  que  obsta,  por  si  só,  a  pretensão
recursal, porquanto aplicável o entendimento exarado na Súmula
182  do  STJ,  que  dispõe:  "É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do
Código de Processo Civil que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada." 5. Agravos regimentais não
providos.3

Neste Egrégio Tribunal, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
OBRIGATÓRIO  DPVAT.  INOCORRÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DO  COMANDO  JUDICIAL.  MERA REPRODUÇÃO
DOS ARGUMENTOS UTILIZADOS NA CONTESTAÇÃO EM SEDE
DE  RECURSO  APELATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  REFERÊNCIA
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  SEGUIMENTO  NEGADO  (ART.
557, CPC). - As razões do apelo devem atacar especificamente os
fundamentos da decisão para tentar obter sua reforma, sob pena de
não conhecimento do recurso.4

Portanto,  considerando  que  o  recurso  deixou  de  preencher  os
requisitos de admissibilidade, deve ser obstado o seu processamento.

Pelo exposto, aciono o dispositivo constante no art. 557, caput5, do
CPC 1973, e nego seguimento à Apelação Cível.

P.I.

João Pessoa, 16 de setembro de 2016. 

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                            RELATORA     
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3AgRg no AREsp 114.410/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 03/05/2012, DJe 08/05/2012.
4  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003236220138150161, - Não possui -, Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 12-11-2014.
5 CPC. Art. 557 - O relator negará segmento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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